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Assembleia Legislativa Regional

Resolução da Assembleia Legislativa Regional
n.o 21/96/M

Proposta de lei à Assembleia da República

Antecipação da idade da reforma para as bordadeiras de casa

O Decreto-Lei n.o 329/93, de 25 de Setembro, veio
estabelecer o regime de protecção na velhice e na inva-
lidez dos beneficiários do regime geral da segurança
social, reformulando amplamente o anterior regime de
pensões do sistema de segurança social.

De entre as modificações operadas pelo dito diploma
surgiu a medida de uniformização da idade da pensão
de velhice, cujo limite de acesso passou a ser aos 65 anos
para os homens e para as mulheres.

Todavia, não obstante tais considerandos, o próprio
diploma admite excepção a esta regra através da ante-
cipação da idade de acesso à pensão de velhice, esta-
belecendo nos seus artigos 23.o a 26.o o quadro jurídico
com as condições técnicas e financeiras em que podem
ocorrer regimes de reforma de velhice antecipada, aten-
dendo à natureza das actividades exercidas.

O trabalho das bordadeiras de casa na Região Autó-
noma da Madeira reúne características susceptíveis de
merecerem tal protecção específica, em atenção, por
um lado, à especial penosidade da profissão e, por outro,
a razões conjunturais.

O bordado da Madeira constitui um trabalho de
requintada e reconhecida qualidade artística.

Trata-se, todavia, de actividade que envolve uma
penosidade especial, nomeadamente pelo volume de
horas de trabalho que exige, pelo apuramento e precisão
de pormenores, pelo grau de qualidade exigido, pelo
imobilismo das posições físicas que impõe e que afecta
várias zonas do corpo, com particular incidência na visão
e na coluna vertebral, acarretando para a trabalhadora
consequências extremamente negativas ao nível da sua
saúde, física e psicológica.

É de atender à grave crise conjuntural do sector do
bordado da Madeira, resultante, entre diversos factores,
da concorrência internacional, que tem gerado uma
redução do volume das exportações deste produto.

Pelo exposto, atendendo às particularidades do exer-
cício da actividade profissional específica das bordadei-
ras de casa da Madeira, existem condições merecedoras
de protecção especial, pelo que, ao abrigo do disposto
no artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 329/93, de 25 de Setem-
bro, se entende dever promover o estabelecimento da
antecipação do limite da idade de acesso à pensão de
velhice da segurança social às bordadeiras de casa na
Madeira, atento, todavia, o limite etário estabelecido
no artigo 25.o do diploma acima mencionado.

Nestes termos, a Assembleia Legislativa Regional da
Madeira, ao abrigo do disposto na alínea f) do n.o 1
do artigo 229.o da Constituição e da alínea b) do n.o 1
do artigo 29.o da Lei n.o 13/91, de 5 de Junho, apresenta
à Assembleia da República a seguinte proposta de lei:

Artigo 1.o

Idade de reforma

A idade de acesso à pensão de velhice do regime
de segurança social das bordadeiras de casa na Madeira
verifica-se aos 60 anos.

Artigo 2.o

Condições de atribuição

1 — As condições, gerais e especiais, para atribuição
das pensões de velhice, com excepção do limite etário
estabelecido no artigo anterior, são as estipuladas no
Decreto-Lei n.o 329/93, de 25 de Setembro.

2 — O prazo de garantia deve ser contemplado no
âmbito do exercício da actividade de bordadeira de casa
na Madeira.

Artigo 3.o

Tempo de actividade

O acesso à pensão de velhice nos termos deste
diploma pressupõe que, pelo exercício da actividade de
bordadeira tenham entrado contribuições, no mínimo,
no período de 10 anos civis, seguidos ou interpolados.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 30 dias após a
data da sua publicação.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia
Legislativa Regional da Madeira em 24 de
Julho de 1996.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
José Miguel Jardim d’Olival Mendonça.

Resolução da Assembleia Legislativa Regional
n.o 22/96/M

A Assembleia Legislativa Regional da Madeira, no
uso das suas faculdades legais e regimentais, analisou
o exercício do mandato do Governo Regional em debate
parlamentar promovido para este efeito.

Verificando que o mandato do Governo Regional,
prestes a terminar, se revelou bastante positivo, quer
no âmbito do social, quer nas áreas económicas, quer
nos domínios culturais, nomeadamente com excelentes
resultados:

Na criação de emprego;
Na generalização e qualidade da educação;
No crescimento económico;
No controlo e descida da inflação;
No crescimento global do valor real dos salários;
Na concertação social;
Na intensificação da solidariedade social;
Na defesa do ambiente;
Na adopção de medidas ou na intensiva construção

de meios, todos de carácter estruturante;
Na defesa da saúde pública e no estabelecimento

de novas e importantes estruturas de salubri-
dade:

Nos termos da lei e do Regimento, a Assembleia
Legislativa Regional da Madeira resolve louvar o Go-
verno Regional pelos resultados obtidos, bem como pela
forma como exerceu o referido mandato.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia
Legislativa Regional da Madeira em 26 de
Julho de 1996.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
José Miguel Jardim d’Olival Mendonça.
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